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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA
 

Ofício n. 180/2021 — Gabinete da Prefeita

Taperoá-BA, em 08 de dezembro de 2021.

M.D. Presidente da Câmara Municipal de Taperoá.
Sr. Derivaldo Marcos de Jesus dos Santos Lisboa

Senhor Presidente,

O Poder Executivo Municipal, no uso e gozo de suas atribuições, vem, mui respeitosamente,

encaminhar o anexo Projeto de Lei n.0)3/2021, que dispõe sobre a autorização à este Poder para

realizar contratação temporária de servidor, devidamente acompanhado de sua justificativa, a fim de

que o mesmo seja apreciado por esta augusta Casa, em regime de urgência, nos moldes do

estabelecido na LOM e no RI, haja vista a latente importância da matéria para a municipalidade,

mormente no que tange ao desenvolvimento e o melhoramento de atividades essenciais desenvolvidas

no âmbito municipal.

Assim, por ser questão da maior nobreza, pugnamos pela observância dos prazos regimentais desta

Casa, com a consequente aprovação do Projeto, posto que, desta forma, estaremos contribuindo para o

desenvolvimento Municipal.

Sem mais no momento, declino os votos de alta estima e consideração.

   
  

Christian: ereira Guimarães

Prefeita Muniçipal
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JUSTIFICATIVA
 

Considerando que a contratação de pessoal por tempo determinado, em caráter de urgência,

tem lugar, apenas, quando a circunstância que a justifica exige da Administração Pública

providências rápidas e eficazes para debelar ou, ao menos, minorar as consequências lesivas à

coletividade, mister se faz a aprovação deste projeto para sanar eventual insuficiência no

Quadro de Pessoal permanente do Poder Executivo, nos casos específicos previsto no

instrumento legal por vez encaminhado à esta Casa.

Nesta esteira, temos a Constituição Federal, no seu art. 37, inciso IX, que prevê: “a lei

estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade

temporária de excepcional interesse público”. Na ocasião,a lei de que trata o artigo esposado

é a municipal, percebendo assim a autonomia administrativa das entidades!.

Decerto, a contratação de servidores, já com experiência, portanto, capacitados para funções

tão relevantes, pode ser o grande socorro para o atendimento das necessidades emergenciais

da municipalidade, caso existentes ou que venham a surgir.

Deste modo, o Projeto de Lei ora apresentado se constitui de Lei meramente autorizativa do

Poder Legislativo ao Poder Executivo para a efetivação de contratos temporários de prestação

de serviços no município, dependendo, portanto, da conveniência e oportunidade da

Administração Pública, frutos de seu poder discricionário, em proceder à formalização dos

contratos autorizados.

Vale observar que, não se vislumbra, desta forma, qualquer ingerência de um Poder

Federativo na competência de outro, eis que o Poder Legislativo apenas autoriza previamente

a Administração Pública para que o Executivo decida, dentro dos parâmetros fornecidos pela

Lei ou atendendo aoprincípio da razoabilidade, se é realmente necessário ou não a feitura dos

contrato acima referidos.

Assim, objetivando que os serviços públicos não sofram solução de continuidade, ressalta-se,

em caos de necessidade, é que submetemos à apreciação dessa colenda Casa de Leis, o

! In. DA SILVA.José Afonso. Comentário Contextual à Constituição. Ed. Malheiros. Pag. 339
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/2021. Com a vigência da nova lei, permitiremos que legalmente o
 

Projeto de lei nº
 

Município disponha de bons profissionais, saciando assim, as necessidades de caráter

temporário, para atender a população, a fim de contribuir para a melhora da qualidade de vida

no nosso Município.

Contando com sua atenta análise e autônoma deliberação, subscrevemo-nos.

   
Christian Pereira Guimarães
Prefeita Mubicipal
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PROJETO DE LEIN.(1)2, de 08 de dezembro de 2021.
 

“Dispõe sobre o regime especial de
contratação por tempo determinado no âmbito
do Poder Executivo Municipal de Taperoá
para o exercício de 2022 e dá outras

providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEROÁ,Estado da Bahia, no uso de suas atribuições
legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal, propõe para deliberação e aprovação o
seguinte Projeto de Lei:

Art.1º. Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, os

órgãos da Administração Municipal direta, as autarquias e as fundações públicas poderão
efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos previstos nesta

Lei.

Art. 2º. Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público, para
os fins desta Lei, aquela que não possa ser atendida com a utilização do Quadro de Pessoal

existente, em especial para a execução dos seguintes serviços:

I — Execução de convênio, acordo ou ajuste para realização de obras ou prestação de
serviços;

II —- Promoção de cursos de especialização, aperfeiçoamento ou reciclagem;

HI — Substituição de servidores efetivos, em decorrência de licença ou impedimento

temporário dotitular, ou de vacância do cargo;

IV — Realização de outros serviços de natureza essencial, de caráter temporário e

emergencial.

V - assistência a situações de emergência, calamidade pública, combate a surtos
endêmicos e outras hipóteses de urgência que possam comprometer a saúde, a segurança e a

continuidade de serviço público essencial;

VI - serviços de natureza técnica e/ou cientifica;

VIH- pesquisa de natureza estatística de interesse deste Poder; -

VIII - gestão e fiscalização de projetos;
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IX - admissão de professor substituto e professorvisitante;
 

X - admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro;

XI - admissão de professor, pesquisador e tecnólogo substitutos para suprir a falta de
professor, pesquisador ou tecnólogo ocupante de cargo efetivo, decorrente de licença para
exercer atividade empresarial relativa à inovação.

XII - combate a emergências ambientais, na hipótese de declaração, pelo Secretário

Municipal do Meio Ambiente, da existência de emergência ambiental na região específica.

XIV — admissão de profissionais da área de saúde, em caso de inexistência de tais
funções no quadro de pessoal; e

XV — Suplementar o quadro de pessoal até a realização de concurso público.

81º A contratação de professor substituto far-se-á exclusivamente para suprir a falta

de docente de carreira, decorrente de exoneração ou demissão, falecimento, aposentadoria,
afastamento para capacitação, afastamento, licença de concessão obrigatória ou inexistência

do profissional no quadro permanente.

82º As contratações para substituir professores afastados para capacitação ficam
limitadas a dez por cento do total de cargos de docentes da carreira constante do quadro de

lotação da instituição.

Art. 3º. O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta Lei, será feito

mediante contrato temporário, prescindindo de concurso público.

Art. 4º. As contratações serão feitas por tempo determinado, observados o prazo
máximo de 1 (um) ano.

Art. 5º. As contratações de pessoal, por tempo determinado, somente serão realizadas
pelo Chefe do Poder Executivo, obedecidos aos seguintescritérios:

I - existência de dotação orçamentária;

II - disponibilidade financeira;

IN — justificativa da necessidade temporária desse pessoal e do excepcional interesse;

IV - comprovação dos danos ou prejuízos que a ausência de servidores temporários

possa causar;

N

V - caráter essencialmente temporário da atividade.

 

À
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8 1º. O regime jurídico dos contratos temporários sujeita-se às normas de direito
público, aplicando-se, ao pessoal contratado, além das cláusulas estabelecidas no respectivo

contrato, as disposições do Estatuto dos Servidores Públicos Civis da administração direta e
indireta dos Poderes do Município, que não sejam exclusivas de servidores titulares de cargos
de provimento efetivo ou que não contrariem o caráter temporário e transitório da contratação.

$ 2º. O tempo de contribuição do pessoal, sob regime de contrato temporário, será
atestado pela Administração Pública, para os fins do disposto no art. 201, $ 9º, da

Constituição Federal, e será contado única e exclusivamente para fins previdenciários.

$ 3º. É vedada a contratação temporária de servidor público federal, estadual ou
municipal, ressalvados os cargos de acumulação legal.

$ 4º. Nãorestará vedada a cessão para outros Poderes da União, dos Estados, Distrito

Federal e dos Municípios, de pessoa contratada nos termos desta Lei, em atendimento ao
interesse público.

$ 5º. A nomeação de pessoal contratado para cargos de provimento efetivo ou em
comissão, nos termos desta Lei, rescinde automaticamente o contrato.

Art. 6º. É proibida a contratação, nos termos desta Lei, de servidores da
Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,

bem como de empregados ou servidores de suas subsidiárias e controladas.

$ 1º Excetua-se do disposto no caput deste artigo, condicionada à formal

comprovação da compatibilidade de horários, a contratação de:

I- professor substituto nas instituições municipais de ensino;

II - profissionais de saúde, desde que o contratado não ocupe cargo efetivo ou
emprego permanente em órgão ou entidade da administração pública municipal direta e
indireta.

$ 2º Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto neste artigo
importará responsabilidade administrativa da autoridade contratante e do contratado,
inclusive, se for o caso, solidariedade quanto à devolução dos valores pagos ao contratado.

Art. 7º. O contrato administrativo de que trata esta lei poderá ser rescindido por
necessidade ou por conveniência administrativa, sem quaisquer ônus para a Administração,

especialmente nos seguintes casos:

I- pelo término do prazo contratual;

II - por iniciativa do contratante;
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HI - pela execução total antecipada das atividades ou programas temporários,
relacionados à função pública contratada.

 

Parágrafo único. A rescisão do contrato no caso do inciso II deste artigo deverá ser
comunicada com a antecedência mínima de 10 (dez) dias.

Art. 8º. São cláusulas necessárias em todo contrato, as que estabeleçam:

I-o objeto e seus elementos característicos;

IH — o regime de execução,se for o caso;

HI — a remuneração e as condições de seu pagamento, nos termos do anexo 1 desta
Lei;

IV— oscritérios de reajuste ou de atualização monetária, quando for o caso;

V— a dotação orçamentária que cobrirá a despesa, com a indicação da classificação
funcional-programática e da categoria econômica;

VI— os direitos, obrigações, prerrogativas, sujeições e responsabilidades das partes;

VII — os casos de rescisão;

VIII — o prazo de vigência do contrato;

IX — determinação do foro.

Art. 9º. As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos desta
Lei serão apuradas mediante sindicância, a ser realizada no prazo de até trinta dias,

assegurada a ampla defesa.

Parágrafo único. A aplicação de penalidade nos casos de infrações disciplinares
obedecerá, no que couber, aos parâmetros fixados no Estatuto do Servidor Público Municipal

e, quando exigível, serão precedidas de processo administrativo em que seja assegurado o

contraditório e a ampla defesa.

Art. 10. O pessoal contratado nos termos desta Lei não poderá:

I- receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato;

II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o
exercício de cargo em comissão ou função de confiança; ,
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Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do
contrato ou na declaração da sua insubsistência, sem prejuízo da responsabilidade
administrativa das autoridades envolvidas na transgressão.

 

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito de 1º de
janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Rrefeito, em98 de dezembro de 2021.

 

    

 

Christianne reira Guimarães

Prefeita Municipal
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ANEXOI

CARGO SALÁRIO BASE
AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS 1.100,00

ANALISTA ADMINISTRATIVO 3.000,00

CARPINTEIRO 1.500,00

ASSESSOR TECNICO 4.000,00

ASSISTENTE SOCIAL 1.500,00

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 1.300,00

DENTISTA PSF 2.800,00

DIGITADOR 1.500,00

EDUCADOR SOCIAL 1.200,00

ELETRICISTA 1.500,00

ENFERMEIRO(A) 2.500,00

ENTREVISTADOR 1.300,00

FACILITADOR SOCIAL 1.200,00

FARMACEUTICO 1.800,00

FISCAL 1.600,00

FISIOTERAPEUTA 1.800,00

GARÍ 1.100,00

MECANICO 1.500,00

MEDICO PSF 8.000,00

MEDICO PSIQUIATRA - LIGA 4.200,00

MOTORISTA 1.500,00

NUTRICIONISTA 2.000,00

OPERADOR DE MÁQUINA PESADA — MOTONIV. 3.000,00

OPERADOR DE MAQUINA PESADA RETRO. 2.000,00

PEDREIRO 1.500,00

PINTOR 1.500,00

PSICOLOGO 2.500,00

AGENTEDE PORTARIA 1.200,00

PROFESSOR 20 Hs 1.443,00

RECEPCIONISTA 1.300,00

SECRETARIO ESCOLAR20 Hs 1.500,00

TECNICO ADMINISTRATIVO 2.000,00

TECNICO DE ENFERMAGEM 1.300,00  
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